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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
DEMISSÃO. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE PARCIALIDADE NO JULGAMENTO 
DO PAD. DESCABIMENTO. DEVIDO PROCESSO LEGAL 
GARANTIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF. ABSOLVIÇÃO POR AUSÊNCIA DE PROVA 
NA ESFERA CRIMINAL. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
JUDICIAL E ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem: mandado de segurança impetrado contra ato comissivo 
do Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, objetivando a cassação do ato 
que promoveu a demissão do impetrante.

2. A Corte estadual afastou as preliminares de nulidade e denegou a 
segurança.

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Em relação à alegada ofensa ao juiz natural, percebe-se que o 

Tribunal de origem ratificou entendimento anterior já afirmado naquela Corte, 
no sentido de ser da "competência do Presidente do Tribunal de Justiça para 
relatar os recursos administrativos interpostos contra sua própria decisão, 
proferida em PAD, aplicando-se, ao caso, o regramento dos agravos 
regimentais" (art. 125, inciso III, do RITJPB).

5. Incabível a pretensão de afastar a aplicação da norma regimental 
por meio de mandado de segurança, por não ser possível o controle judicial de 
lei em tese na via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 266 do STF, in verbis: 
"Não cabe mandado de segurança contra lei em tese".

6. No que concerne à alegada imparcialidade da autoridade impetrada, 
sob o argumento de que o julgador foi imparcial ao distribuir cópia da 
sentença criminal aos pares para acompanhamento do julgamento, não merece 
prosperar o recurso porque não há qualquer óbice legal à distribuição de 
documento constante nos autos e que foi juntado pela própria Defesa do 
impetrante, motivo pelo qual não se evidencia ofensa ao contraditório e a 
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ampla defesa.
7. Consoante remansosa a jurisprudência desta Corte, não há como 

reconhecer a alegada nulidade, pela inocorrência de demonstração de 
qualquer prejuízo à Defesa, devendo prevalecer o princípio pas de nullité sans 
grief. Precedentes.

8. A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que "não se 
pode, em princípio, em Mandado de Segurança, rever o acerto ou desacerto da 
decisão tomada em processo administrativo disciplinar que observou os 
princípios do contraditório e da ampla defesa" (MS n. 20.908/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 6/10/2017).

9. Hipótese em que a Corte de origem denegou a segurança, mediante 
o fundamento de que "a sentença penal absolutória por falta de provas 
suficientes para condenação não tem o condão de, por si só, ensejar o 
arquivamento de Processos Administrativos Disciplinares em tramitação. O 
PAD é independente do processo criminal, e o julgamento daquele independe 
deste, ressalvada a situação de Sentença Criminal Absolutória transitada em 
julgado que tenha por fundamento a constatação de inexistência do fato ilícito 
ou de inocorrência da autoria do servidor processado".

10. Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte, são 
independentes as instâncias administrativa, cível e penal, excepcionando-se 
apenas as hipóteses em que é reconhecida, no âmbito criminal, a negativa da 
autoria ou da materialidade do fato.

11. No caso em exame, consta nos autos que o ora agravante foi 
"processado criminalmente pelos mesmos fatos constantes da Portaria que 
deflagrou o processo administrativo disciplinar (Ação Penal n. 0005566-
02.2014.815.0371), sendo absolvido das imputações respectivas em razão da 
insuficiência do conjunto probatório apresentado nos autos, pelo que o Juízo 
processante entendeu que não havia fatos comprovados suficientes para 
proceder à condenação do Oficial de Justiça, nos termos do art. 386, inciso 
VII do Código de Processo Penal".

12. Não prospera a alegação de que a sentença absolutória exarada na 
esfera penal por insuficiência probatória, importaria no acolhimento da 
pretensão autoral, com a sua absolvição no bojo da persecução disciplinar, por 
colidir com a jurisprudência deste STJ e STF.

13. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
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1. Na origem: mandado de segurança impetrado contra ato comissivo 
do Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, objetivando a cassação do ato 
que promoveu a demissão do impetrante.

2. A Corte estadual afastou as preliminares de nulidade e denegou a 
segurança.

3. Nesta Corte, decisão negando provimento ao recurso ordinário.
4. Em relação à alegada ofensa ao juiz natural, percebe-se que o 

Tribunal de origem ratificou entendimento anterior já afirmado naquela Corte, 
no sentido de ser da "competência do Presidente do Tribunal de Justiça para 
relatar os recursos administrativos interpostos contra sua própria decisão, 
proferida em PAD, aplicando-se, ao caso, o regramento dos agravos 
regimentais" (art. 125, inciso III, do RITJPB).

5. Incabível a pretensão de afastar a aplicação da norma regimental 
por meio de mandado de segurança, por não ser possível o controle judicial de 
lei em tese na via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 266 do STF, in verbis: 
"Não cabe mandado de segurança contra lei em tese".

6. No que concerne à alegada imparcialidade da autoridade impetrada, 
sob o argumento de que o julgador foi imparcial ao distribuir cópia da 
sentença criminal aos pares para acompanhamento do julgamento, não merece 
prosperar o recurso porque não há qualquer óbice legal à distribuição de 
documento constante nos autos e que foi juntado pela própria Defesa do 
impetrante, motivo pelo qual não se evidencia ofensa ao contraditório e a 

Documento eletrônico VDA43544104 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 22/09/2024 11:07:32
Código de Controle do Documento: 88640c16-9098-48e1-bd7c-461aa9c9eea5



ampla defesa.
7. Consoante remansosa a jurisprudência desta Corte, não há como 

reconhecer a alegada nulidade, pela inocorrência de demonstração de 
qualquer prejuízo à Defesa, devendo prevalecer o princípio pas de nullité sans 
grief. Precedentes.

8. A jurisprudência desta Casa firmou-se no sentido de que "não se 
pode, em princípio, em Mandado de Segurança, rever o acerto ou desacerto da 
decisão tomada em processo administrativo disciplinar que observou os 
princípios do contraditório e da ampla defesa" (MS n. 20.908/DF, 
relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 6/10/2017).

9. Hipótese em que a Corte de origem denegou a segurança, mediante 
o fundamento de que "a sentença penal absolutória por falta de provas 
suficientes para condenação não tem o condão de, por si só, ensejar o 
arquivamento de Processos Administrativos Disciplinares em tramitação. O 
PAD é independente do processo criminal, e o julgamento daquele independe 
deste, ressalvada a situação de Sentença Criminal Absolutória transitada em 
julgado que tenha por fundamento a constatação de inexistência do fato ilícito 
ou de inocorrência da autoria do servidor processado".

10. Nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte, são 
independentes as instâncias administrativa, cível e penal, excepcionando-se 
apenas as hipóteses em que é reconhecida, no âmbito criminal, a negativa da 
autoria ou da materialidade do fato.

11. No caso em exame, consta nos autos que o ora agravante foi 
"processado criminalmente pelos mesmos fatos constantes da Portaria que 
deflagrou o processo administrativo disciplinar (Ação Penal n. 0005566-
02.2014.815.0371), sendo absolvido das imputações respectivas em razão da 
insuficiência do conjunto probatório apresentado nos autos, pelo que o Juízo 
processante entendeu que não havia fatos comprovados suficientes para 
proceder à condenação do Oficial de Justiça, nos termos do art. 386, inciso 
VII do Código de Processo Penal".

12. Não prospera a alegação de que a sentença absolutória exarada na 
esfera penal por insuficiência probatória, importaria no acolhimento da 
pretensão autoral, com a sua absolvição no bojo da persecução disciplinar, por 
colidir com a jurisprudência deste STJ e STF.

13. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DEUSDETE MENESES FILHO 

contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário, pois "ausente ilegalidade ou 

abuso de poder no ato acoimado de coator, não há que se falar em direito líquido e certo a 

amparar a pretensão autoral" (fls. 889-893).

Inconformada, a Parte agravante alega a insubsistência da decisão agravada, 

por ausência de enfrentamento das teses defensivas.

Afirma, para tanto, que "à questão de fundo são somadas outras discussões 

pertinentes ao devido processo legal", a saber: i) ofensa ao princípio do juiz natural; ii) 

parcialidade do relator no julgamento administrativo; iii) independência das instâncias, 

pois "as provas existentes no PAD eram apenas aquelas que foram reunidas no âmbito do 
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processo criminal" (fls. 899-908).

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão agravada ou pela apresentação 

do recurso para a análise do Órgão Colegiado, a fim de que seja provido recurso ordinário 

interposto pelo recorrente.

Intimada, a parte agravada deixou de apresentar contrarrazões (fl. 915).

É o relatório. 

VOTO

Na origem, mandado de segurança impetrado contra ato comissivo do 

Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, objetivando a cassação do ato que 

promoveu a demissão do impetrante.

A Corte estadual afastou as preliminares de nulidade e denegou a segurança, 

com base na seguinte fundamentação, in verbis (fls. 824-835):
 
Em relação a preliminar de nulidade pela incompetência da Presidência do 

TJPB para relatar o processo administrativo, entendo que também não pode 
prosperar.

A matéria em questão foi enfrentada pelo Pleno do Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do recurso administrativo n° 2019305733. Naquela ocasião, o 
plenário do Tribunal de Justiça da Paraíba ratificou a competência do Presidente do 
Tribunal de Justiça para relatar os recursos administrativos interpostos contra sua 
própria decisão, proferida em PAD, aplicando-se, ao caso, o regramento dos agravos 
regimentais.

Ademais, é importante salientar que a nulidade em processos 
administrativos disciplinares só devem ser reconhecidas caso demonstrado o 
prejuízo sofrido pelo servidor processado, o que não foi o caso. Trata-se, enfim, da 
incidência do postulado pas de nullité sans grief, segundo o qual não se declara a 
nulidade do processo quando não demonstrado o prejuízo. Diante disso, rejeito a 
preliminar.

Por último, quanto a preliminar de nulidade do processo, em razão da falta 
de imparcialidade do relator, entendo que não deve vingar. Afirma o impetrante que 
a Relatoria abandonou a sua posição de isenção a partir do momento em que buscou, 
extra-autos, envolver o convencimento dos pares, distribuindo cópias de peças 
processuais.

Pois bem. Entendo que é importante asseverar que o então Presidente do 
Tribunal de Justiça encaminhou aos demais Desembargadores cópia de documento 
que já estava encartado ao processo administrativo disciplinar pelo próprio causídico 
do impetrante, que, aliás, não trouxe provas dos eventuais prejuízos causados à 
parte.

Esse procedimento, além de previsto regimentalmente, em nenhuma 
hipótese é capaz de quebrar a imparcialidade do julgador, pois, como visto, o 
Relator apresentou ao plenário documento público que já compunha o caderno 
processual eletrônico e, portanto, era acessível por todos os Desembargadores. 
Rejeito a preliminar.

[...]
Inicialmente, vale salientar que o impetrante ocupou o cargo de oficial de 

justiça no Tribunal de Justiça da Paraíba, ingressando através de concurso público. 
No ano de 2008, no âmbito de operação policial, foram captadas conversas 
telefônicas que tinham o autor como um dos interlocutores. As interceptações deram 
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azo à abertura do Inquérito Policial n. 0005566-02.2014.815.0371 e, comunicadas à 
Corregedoria, levaram à instauração, por este órgão, de Processo Administrativo 
Disciplinar em desfavor do servidor.

Na esfera criminal, o impetrante fora absolvido por ausência de provas. 
Diferentemente do que ocorreu na esfera judicial, no âmbito da Corregedoria Geral 
de Justiça se concluiu pela existência de conduta ilícita e pela aplicação da pena de 
suspensão de 90 dias do servidor, posição que foi desacolhida.

Da decisão da Presidência foi interposto o cabível recurso que, apreciado 
pelo Plenário, acabou desprovido, por maioria (pena de demissão publicada no 
Diário da Justiça no dia 23/07/2020 – ID 8135287).

Requereu o impetrante a cassação do ato demissional e a sua reintegração 
aos quadros do Tribunal de Justiça da Paraíba.

Afirma o impetrante que “o que se tem é uma situação paradoxal. Na esfera 
penal, a partir de um conjunto probatório até mais robusto, a conclusão foi no 
sentido de que o fato imputado ao servidor promovente não restou comprovado.

No âmbito administrativo, a despeito de um conjunto probatório mais 
anêmico, a conclusão foi inversa, deu-se o mesmo fato por provado. Nunca é demais 
repetir que, na fase inicial, as provas eram exatamente as mesmas. ”Vale ressaltar 
que a sentença penal absolutória por falta de provas suficientes para condenação não 
tem o condão de, por si só, ensejar o arquivamento de Processos Administrativos 
Disciplinares em tramitação. O PAD é independente do processo criminal, e o 
julgamento daquele independe deste, ressalvada a situação de Sentença Criminal 
Absolutória transitada em julgado que tenha por fundamento a constatação de 
inexistência do fato ilícito ou de inocorrência da autoria do servidor processado.

[...]
Em nenhum momento o Superior Tribunal de Justiça aduz não ser possível 

uma nova valoração da mesma prova produzida na esfera criminal. Aliás, isso seria 
totalmente ilógico, pois retiraria da instância administrativa qualquer possibilidade 
de decidir de maneira contrária ao entendimento da instância criminal.

Portanto, entendo que a Absolvição do impetrante no processo criminal, por 
insuficiência de provas, não afasta a possibilidade de condenação em sede 
administrativa. A falta funcional é independente do delito criminal. O processo 
administrativo, ainda que baseado no mesmo fato, não é vinculado ao processo 
criminal, ou seja, a absolvição criminal não necessariamente afastará a existência de 
falta disciplinar residual.

Por outro lado, tem que prevalecer o princípio do livre convencimento 
motivado do Juiz, em que ele pode valorar uma prova diferentemente de outro 
magistrado, desde que fundamente a sua decisão. No caso dos autos, houve a 
penalidade e, mesmo com a interposição de recurso cabível, o Plenário do TJPB 
manteve a decisão, corroborando do mesmo entendimento do relator. Portanto, 
através desse instituto não se pode modificar uma decisão colegiada pelo simples 
fato do impetrante considerar ser uma situação paradoxal.

Por fim, sendo assente que ao Poder Judiciário cabe examinar a legalidade 
formal do procedimento administrativo que culminou na aplicação da pena de 
demissão do servidor, não há de se falar na possibilidade de ingresso no exame do 
mérito do ato administrativo decisório.

Logo, não demonstrado o direito líquido e certo do impetrante, entendo que 
se deve negar a segurança pleiteada.

Expostas estas razões, entendo pela ausência de demonstração do direito 
líquido e certo indicado pelos impetrantes, daí porque, em harmonia com o parecer 
ministerial, rejeito as preliminares e, no mérito, denego a segurança pleiteada. Sem 
honorários advocatícios, em conformidade com a Súmula nº 512, do STF.

 
De início, em relação à alegada ofensa ao juiz natural, percebe-se que o 

Tribunal de origem ratificou entendimento anterior já afirmado naquela Corte, no sentido 
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de ser da "competência do Presidente do Tribunal de Justiça para relatar os recursos 

administrativos interpostos contra sua própria decisão, proferida em PAD, aplicando-se, 

ao caso, o regramento dos agravos regimentais" (art. 125, inciso III, do RITJPB).

Dessa forma, incabível a pretensão de afastar a aplicação da referida norma 

por meio de mandado de segurança, por não ser possível o controle judicial de lei em tese 

na via eleita, conforme dispõe a Súmula n. 266 do STF, in verbis: "Não cabe mandado de 

segurança contra lei em tese".

No que concerne à alegada imparcialidade da autoridade impetrada, sob o 

argumento de que o julgador foi imparcial ao distribuir cópia da sentença criminal aos 

pares para acompanhamento do julgamento, também não merece prosperar o recurso. Isso 

porque, conforme salientado no acórdão recorrido, não há qualquer óbice legal à 

distribuição de documento constante nos autos e que foi juntado pela própria Defesa do 

impetrante, motivo pelo qual não se evidencia ofensa ao contraditório e a ampla defesa.

Além disso, a sentença criminal que absolvera o ora Recorrente na esfera 

criminal é de conhecimento público e foi levada ao conhecimento dos demais 

Desembargadores a fim de subsidiar os julgadores acerca da controvérsia.

Nesse contexto, consoante remansosa a jurisprudência desta Corte, não há 

como reconhecer a alegada nulidade, pela inocorrência de demonstração de qualquer 

prejuízo à Defesa, devendo prevalecer o princípio pas de nullité sans grief.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. INDEFERIMENTO DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. FALTA DE ACESSO A DOCUMENTOS 
RELATIVOS AO CONTEXTO DA MESMA OPERAÇÃO POLICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE 
PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. SÚMULA 591/STJ. AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO RESPEITADOS.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. O controle jurisdicional do PAD restringe-se ao exame da regularidade 
do procedimento e à legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo-lhe defesa qualquer incursão no 
mérito administrativo, a impedir a análise e valoração das provas constantes no 
processo disciplinar. Precedentes.

3. O indeferimento fundamentado de oitiva de testemunha indicada pelo 
impetrante não configura cerceamento de defesa, quando suficiente o conjunto 
probatório do processo administrativo disciplinar. A propósito: MS 18.761/DF, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 1º/7/2019; MS 
17.535/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 15/9/2014.

4. Na espécie, apesar da impetrante enfatizar a importância da oitiva da 
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testemunha não ouvida no processo disciplinar, não se apresentaram argumentos 
convincentes que comprovem o alegado prejuízo de sua ausência no processo. Sem 
efetiva comprovação de prejuízo à defesa, aplica-se o princípio pas de nullité sans 
grief. Na mesma linha: MS 17.517/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe 18/2/2020; MS 24.126/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Seção, DJe 17/12/2019.

5. Acerca do apontado cerceamento de defesa decorrente da ausência de 
acesso a documentos relativos ao contexto da mesma operação policial, o exame dos 
autos evidencia que não foram apresentadas provas suficientes que sustentem as 
alegações da insurgente. Não há, portanto, a efetiva demonstração de prejuízo à sua 
defesa, o que implica, como já ressaltado, a aplicação do princípio pas de nullité 
sans grief.

6. O STJ tem firme entendimento de que é possível a utilização de provas 
emprestadas de inquérito policial e processo criminal na instrução de processo 
disciplinar, desde que assegurado o contraditório e a ampla defesa. Essa a 
inteligência da Súmula 591/STJ.

7. In casu, observa-se que o compartilhamento das provas produzidas nos 
autos do Inquérito Policial n. 5064442-87.2014.4.04.7100/RS deu-se mediante 
autorização do Juízo da 1ª Vara Federal de Rio Grande, sendo garantido à acusada, 
ora agravante, o respeito ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no MS n. 29.383/DF, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 19/12/2023, DJe de 
6/2/2024.)

 
Outrossim, consoante jurisprudência desta Casa, "não se pode, em princípio, 

em Mandado de Segurança, rever o acerto ou desacerto da decisão tomada em processo 

administrativo disciplinar que observou os princípios do contraditório e da ampla defesa" 

(MS n. 20.908/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe de 

6/10/2017).

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR FEDERAL. POLICIAL 
FEDERAL. DEMISSÃO. SUFICIÊNCIA DO ACERVO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELO CONTROLE JUDICIAL. AMPLA 
DEFESA. CONTRADITÓRIO. ALTERAÇÃO DA CAPITULAÇÃO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. SÚMULA 650/STJ. 
APLICAÇÃO. REGULARIDADE DO PROCEDIMENTO. ORDEM DENEGADA.

1. Em sede de mandado de segurança, é vedado ao Poder Judiciário 
incursionar no mérito da decisão administrativa, em ordem a saber se o servidor 
acusado praticou, ou não, os ilícitos administrativos que lhe foram imputados ou 
aferir a suficiência do acervo probatório para mensurar a extensão da culpa do 
agente público administrativamente sancionado. Precedentes.

2. Ademais, a controvérsia estabelecida nestes autos entre as narrativas do 
ex-policial e da Administração, ambas parcialmente lastreadas no acervo de provas 
coligido ao feito, não se resolve sem meticulosa dilação probatória, providência 
incompatível com a exigência da comprovação, de plano, da liquidez e certeza 
quanto aos fatos narrados na inicial do writ.

3. A demissão, como reiteradamente vem afirmando este STJ, é ato 
vinculado, por isso que, se enquadrada a conduta do servidor dentre aquelas a que a 
lei comina a penalidade de demissão (art. 132 da Lei n. 8.112/1990), como ocorreu 
no caso, não cabe ao gestor público aplicar reprimenda diversa, nem mesmo em 
reverência ao princípio da proporcionalidade. Precedentes. Incidência da Súmula 
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650/STJ.
4. Em processo disciplinar, o servidor acusado se defende dos fatos, não da 

capitulação legal. Assim, posterior modificação do enquadramento legal da conduta 
ilícita não afeta, só por isso, a validade do procedimento disciplinar. Precedentes.

5. Ordem denegada. (MS 25.735/DF, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe de 19/06/2023.)

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. ALEGAÇÃO. VIA 
INADEQUADA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação ao devido processo legal quando o conjunto de 
manifestações operadas na via administrativa demonstra que ao impetrante foi 
garantido o direito de defesa, que foi levada em consideração pelo Poder Público, 
mas rejeitada mediante decisão expressamente fundamentada.

2. Caso em que se escolheu transcrever, no decisum recorrido, o Parecer da 
Administração lançado no Pedido de Reconsideração porque era aquele que mais 
evidenciava inexistir vício ao contraditório, pois, naquela oportunidade, o Poder 
Público dividiu a sua manifestação em tópicos de acordo com cada uma das 
alegações do servidor, e rejeitou uma a uma as teses de defesa.

3. A técnica adotada não quer dizer que, anteriormente, os fundamentos do 
impetrante não tivessem sido rejeitados - expressa ou tacitamente -, uma vez que a 
Fazenda já havia desenvolvido fundamentação congruente a respeito do porquê 
concluiu pela participação do servidor no concerto que foi entabulado para 
direcionar uma licitação e futuramente permitir o beneficiamento de terceiro.

4. Na forma da pacífica jurisprudência do STJ, o mandado de segurança 
não é a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório 
constante do processo administrativo disciplinar - PAD.

5. Hipótese em que, segundo o que se colhe do processo administrativo 
disciplinar, há ao menos as seguintes provas e indícios da participação do impetrante 
no direcionamento da licitação para contratação de serviços gráficos da empresa 
Gráfica e Editora Brasil: a) contradição no seu depoimento (sobre ter encontrado 
com um dos coacusados em Juiz de Fora antes da assinatura do contrato); (b) 
usurpação das competências do pregoeiro e dos membros da comissão de apoio à 
licitação, ficando caracterizada uma suposta influência no julgamento das propostas; 
(c) manutenção de contato prévio com representante de uma das empresas 
interessadas, favorecendo-lhe com informações privilegiadas.

6. Além disso, tratou-se de execução de contrato oriundo de licitação 
fraudada, que implicou pagamentos sucessivos de valores ilegais ao então reitor da 
universidade, pelo que as condutas acima citadas devem ser examinadas de acordo 
com o contexto de toda a licitação/contrato, e não apenas isoladas ao período que 
antecedeu o certame.

7. Quanto à escolha da sanção infligida, de acordo com a consolidada 
jurisprudência desta Corte, o controle judicial no processo administrativo disciplinar 
- PAD restringe-se ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do 
ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo 
legal, não sendo possível nenhuma incursão no mérito administrativo.

8. Uma vez que se concluiu, no PAD, pela (fundada) existência de ato 
ímprobo, a penalidade infligida não podia ser outra que não a máxima, pois  'a 
autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor 
pena diversa de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 
da Lei 8.112/1990' (Súmula 650/STJ).

9. É pacífico no STJ o entendimento de que há independência das instâncias 
disciplinar e penal, razão pela qual pode o órgão acusador ter se convencido da 
inexistência de elementos capazes de configurar algum crime e, por outro lado, ter o 
Poder Público concluído que os elementos seriam suficientes para a deflagração de 
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processo disciplinar, sem que isso implique incongruência.
10. Agravo interno não provido. (AgInt no MS 26.990/DF, Rel. Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe de 09/05/2023.)
 
Por fim, a Corte de origem denegou a segurança, mediante o fundamento de 

que:
[A] sentença penal absolutória por falta de provas suficientes para 

condenação não tem o condão de, por si só, ensejar o arquivamento de Processos 
Administrativos Disciplinares em tramitação. O PAD é independente do processo 
criminal, e o julgamento daquele independe deste, ressalvada a situação de Sentença 
Criminal Absolutória transitada em julgado que tenha por fundamento a constatação 
de inexistência do fato ilícito ou de inocorrência da autoria do servidor processado 
(fl. 825).

Com efeito, nos termos da jurisprudência sedimentada nesta Corte, são 

independentes as instâncias administrativa, cível e penal, excepcionando-se apenas as 

hipóteses em que é reconhecida, no âmbito penal, a negativa da autoria ou da 

materialidade do fato.

No caso em exame, consta nos autos que o ora agravante foi:

[P]rocessado criminalmente pelos mesmos fatos constantes da Portaria que 
deflagrou o processo administrativo disciplinar (Ação Penal n. 0005566-
02.2014.815.0371), sendo absolvido das imputações respectivas em razão da 
insuficiência do conjunto probatório apresentado nos autos, pelo que o Juízo 
processante entendeu que não havia fatos comprovados suficientes para proceder à 
condenação do Oficial de Justiça, nos termos do art. 386, inciso VII do Código de 
Processo Penal (fl. 705).

Diante dessas considerações, não prospera a alegação de que a sentença 

absolutória exarada na esfera penal por insuficiência probatória, importaria no 

acolhimento da pretensão autoral, com a sua absolvição no bojo da persecução 

disciplinar, por colidir com a jurisprudência deste STJ e STF. 

Ilustrativamente:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PAD. ATO DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE, NA ATIVA, COMETEU INFRAÇÃO 
PUNÍVEL COM DEMISSÃO. DECADÊNCIA DA PRETENSÃO PUNITIVA DA 
ADMINISTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. SÚMULA 635/STJ. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. SÚMULA 592/STJ. 
RELATÓRIO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
ARCABOUÇO PROBATÓRIO SUFICIENTE. PARTICIPAÇÃO ATIVA DO 
IMPETRANTE NO DESVIO DE MERCADORIAS APREENDIDAS PELA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL. SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. INDEPENDÊNCIA ENTRE AS ESFERAS 
ADMINISTRATIVA E PENAL. PRECEDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL PROFERIDO EM CONTROLE CONCENTRADO DE 
CONSTITUCIONALIDADE. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
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PRECEITO FUNDAMENTAL IMPROCEDENTE. CONSTITUCIONALIDADE 
DOS DISPOSITIVOS QUE PREVÊEM A PENA DE CASSAÇÃO DA 
APOSENTADORIA. CONDUTA PUNÍVEL COM PENA DE DEMISSÃO. ATO 
DE CASSAÇÃO, LEGALIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.

1. A autoridade administrativa teve conhecimento das infrações no dia 
20/3/2012, o processo disciplinar foi instaurado em 16/1/2013 e a penalidade de 
cassação de aposentadoria publicada em 22/8/2017. Interrompida a prescrição pela 
portaria que instaurou o procedimento administrativo, a sanção foi aplicada dentro 
do prazo quinquenal. Aplicação da Súmula 635/STJ, que dispõe que "os prazos 
prescricionais previstos no art. 142 da Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que a 
autoridade competente para a abertura do procedimento administrativo toma 
conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato de instauração válido - 
sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam a fluir por inteiro, 
após decorridos 140 dias desde a interrupção".

2. Na jurisprudência desta Corte, nos termos do art. 169, § 1º, da Lei 
8.112/1990, não se reconhece de qualquer nulidade sem que haja a efetiva 
demonstração de prejuízo para a defesa. Incidência da Súmula 592/STJ: "O excesso 
de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade 
se houver demonstração de prejuízo à defesa".

3. O relatório da Comissão de Inquérito não deixa dúvidas quanto à 
participação ativa do impetrante no planejamento e na retirada de bens apreendidos 
pela Receita Federal do Brasil, utilizando-se de viatura plotada da RFB e 
aproveitando-se de um dia em que os funcionários, em sua maioria, faziam um curso 
em outro local, o que favorecia a empreitada dos servidores públicos e da Sra. 
Clarinda.

4. No que tange à suposta ingerência da absolvição no processo 
criminal em relação ao PAD, deve ser observado que o caso dos autos, ausência 
de provas, não está inserido nos casos de vinculação entre as esferas penal e 
administrativa, que ocorrem somente ante: a) a inexistência do fato; ou b) a 
negativa de autoria (AgInt no AgInt no REsp 1.840.161/RS, Relatora Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 18/12/2023).

[...]
8. Segurança denegada. (MS n. 23.793/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, 

Primeira Seção, julgado em 12/6/2024, DJe de 18/6/2024; sem grifos no original.)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL. ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO DISCIPLINAR: DEMISSÃO. COMISSÃO 
PROCESSANTE COMPOSTA POR SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
ARTS. 149 E 150 DA LEI N. 8.112/1990. NORMAS PELAS QUAIS SE 
POTENCIALIZAM OS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E DA 
IMPARCIALIDADE DO JULGADOR ADMINISTRATIVO. VINCULAÇÃO 
ENTRE O INSTITUTO DA ESTABILIDADE E O DO ESTÁGIO PROBATÓRIO. 
PRECEDENTES. VÍCIO FORMAL CORRIGIDO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA: PREJUÍZO À DEFESA NÃO DEMONSTRADO (PAS DE NULLITÉ 
SANS GRIEF). PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DA PENA 
APLICADA: ATO VINCULADO DO ADMINISTRADOR: PRECEDENTES. 
ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS: 
INDEPENDÊNCIA RELATIVA DAS ESFERAS PENAL, CIVIL E 
ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. No caput do art. 149 da Lei n. 8.112/1990 se determina seja a comissão 
condutora de processo disciplinar composta por servidores estáveis e se exige que, 
no momento da designação, estes já tenham atingido a estabilidade no desempenho 
do cargo que exercem e que os legitima participar da comissão.

2. Ao perceber o vício formal, a Administração Pública substituiu o 
servidor em estágio probatório por outro estável, sem aproveitamento de qualquer 
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ato decisório do servidor substituído. O princípio do pas de nullité sans grief exige a 
demonstração de prejuízo concreto pela parte que suscita o vício. Precedentes. 
Prejuízo não demonstrado pela defesa.

3. É pacífica a jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido da 
independência relativa das esferas penal e administrativa, havendo repercussão 
apenas em se tratando de absolvição no juízo penal por inexistência do fato ou 
negativa de autoria. Precedentes.

4. Recurso ordinário em mandando de segurança desprovido. (RMS 32357, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, julgado em 17/3/2020, DJe  
16/4/2020; sem grifos no original.)

 
Assim, inafastável a conclusão de que ausente direito líquido e certo a ser 

amparado mediante a presente ação mandamental.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI
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RECORRENTE : DEUSDETE MENESES FILHO
ADVOGADO : YURI PAULINO DE MIRANDA - PB008448
RECORRIDO : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : TADEU ALMEIDA GUEDES - PB019310A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
OU SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEUSDETE MENESES FILHO
ADVOGADO : YURI PAULINO DE MIRANDA - PB008448
AGRAVADO : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : TADEU ALMEIDA GUEDES - PB019310A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024

Documento eletrônico VDA43685787 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/10/2024 00:31:53
Código de Controle do Documento: b4667d2d-491e-4435-bb35-1a9fe9678535


